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DESTAQUE:  

Confirmada aprovação de projeto que criminaliza violação de prerrogativas 
Confirmada a aprovação do Projeto de Lei do Senado (PLS) 141/2015, que criminaliza a violação de prerrogativas de advogados. No dia 9 de agosto, 

a matéria havia sido aprovada, por unanimidade, em caráter terminativo na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) no Senado. A pro-

posta é do senador Cássio Cunha Lima (PSDB/PB), e foi relatada na CCJ pela senadora Simone Tebet (PMDB/MS). O projeto aguardava apenas o 

prazo para interposição de recursos para ser encaminhada para a Câmara dos Deputados. Mas não houve contestação do resultado.  

Uma mobilização intensa ocorreu para garantir a confirmação da matéria. A atuação envolveu a diretoria do Conselho Federal da OAB, presidentes de 

Seccionais da Ordem e também procuradores de todo o país. Eles realizaram articulações junto aos senadores, para demonstrar, por meio do diálogo, 

a importância do Projeto de Lei no sentido de proteger o direito de o cidadão ser representado em sua plenitude, o que só ocorre com respeito pleno a 

todas as prerrogativas previstas por lei para o profissional da advocacia.  

“Garantimos a derrubada do recurso apresentado sobre o projeto que criminaliza o desrespeito as prerrogativas, com o que o texto agora segue dire-

tamente para a Câmara dos Deputados, onde aprovamos, no final do ano passado, projeto de mesmo teor.  Um trabalho conjunto dos representantes 

da advocacia, que se dedicaram a esclarecer aos senadores os propósitos do projeto. Um novo capítulo se escreve para a defesa das prerrogativas. A 

advocacia, mais do que nunca, terá respeitadas as prerrogativas da profissão, a partir da aprovação deste texto legal" disse o presidente nacional da 

OAB, Claudio Lamachia. Segundo ele, esse trabalho continuará em plena atividade para garantir a aprovação na Câmara dos Deputados e, após, a 

sanção presidencial para o projeto. 

Apes, com informações da OAB.  

 

 

 

AUTONOMIA:  

Autonomia da Advocacia Pública: Anape reforça trabalho para aprovar a PEC 82/2007 

Outra atuação no Senado, em prol da advocacia, foi uma agenda de diretores da Anape com o presidente do Senado, Eunício Oliveira (PMDB/CE).  O 

presidente da Associação, Telmo Filho, e o diretor de Assuntos Legislativos da Entidade, Vicente Braga, se reuniram com o senador no dia 8 de agos-

to. O objetivo foi reforçar a aproximação entre a Anape e o Congresso Nacional e garantir apoio à autonomia profissional dos procuradores de Estado. 

De acordo com o presidente da Anape, “o senador Eunício reafirmou o compromisso com a advocacia pública estadual, especialmente no que diz 

respeito à atribuição de autonomia institucional às Procuradorias-Gerais Estaduais, na forma que restou definido pela Comissão Especial da Proposta 

de Emenda à Constituição (PEC) nº 82/2007. A PEC está pronta para ser votada na Câmara dos Deputados”.  

A PEC 82 foi apresentada à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) da Câmara dos Deputados em 2007, pelo então deputado 

Flávio Dino (PCdoB/MA), hoje governador do Maranhão. Além das procuradorias dos Estados, do DF e dos municípios, o texto da proposta confere 

mais autonomia aos integrantes das defensorias públicas, Advocacia da União, Procuradoria da Fazenda Nacional e Procuradoria-Geral Federal. 

Apes, com informações da Anape. 
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